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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

Os formulários apresentados abrangem todas as pessoas naturais de que trata o inciso IV
do caput do art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, e seguem o modelo constante do
Anexo IV.

V – formulário cadastral das instituições financeiras e de pagamento: 

Os formulários apresentados seguem o modelo constante do Anexo V da Portaria SPA
/MF nº 827, de 2024. Foi elencada as seguintes instituições que prestarão serviços
financeiros à pessoa jurídica requerente: 

CELCOIN Instituição de Pagamento S.A, instituição de pagamento, CNPJ:
13.935.893/0001-09; 

Pay Brokers IP Instituição de Pagamento Ltda, instituição de pagamento, CNPJ:
40.820.176/0001-04;  

ZRO Instituição de Pagamento S.A, instituição de pagamento, CNPJ: 426.264.220
/0001-16; 

CDC Sociedade Direta de Crédito S.A, instituição financeira, CNPJ: 18.394.228
/0001-79; e 

PICPAY Instituição de Pagamento S.A, instituição de pagamento, CNPJ:
22.896.431/0001-10. 

VI – declaração de observância às regras gerais relativas às transações de pagamento: 

Os formulários apresentados abrangem todas as instituições elencadas no item V acima e
seguem o modelo constante do Anexo V da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

VII – certidões emitidas pelo Banco Central do Brasil: 

As certidões apresentadas atestam que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, todas as instituições elencadas no item V estavam “autorizadas” a funcionar
pelo Banco Central do Brasil, nos segmentos de “instituição financeira”, e de “instituição
de pagamento”, nos respectivos casos apresentados. 

VIII – contrato social ou estatuto: 

Foi apresentado o contrato social consolidado, registrado na Junta Comercial do Estado
de Pernambuco – JUCEPE sob o nº de protocolo 248607162, em 15 de agosto de 2024. O
CNAE 9200-3/99 e o objeto social de “Exploração de loteria de apostas de quota fixa”
constam da cláusula quarta. 

IX – Ato societário que deliberou a eleição ou nomeação dos administradores: 

O contrato social consolidado da pessoa jurídica requerente, em sua 1ª alteração, nomeia
os administradores da sociedade, por meio da cláusula oitava. 

Nos termos do § 3º do art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, somente os
responsáveis pelas áreas “contábil e financeira”, “integridade e compliance”,
“atendimento aos apostadores e ouvidoria” e “relacionamento com o Ministério da
Fazenda” deverão exercer o cargo de diretor ou equivalentes, sendo considerados
administradores conforme definição constante do inciso I do art. 2º da Portaria. 

18.394.228/0001-79
18.394.228/0001-79
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Desse modo, durante a análise dos requerimentos de autorização, padronizou-se que os
ocupantes de cargo de direção que forem responsáveis pelas áreas “tratamento e
segurança de dados pessoais” e “segurança operacional do sistema de apostas”, por
exercerem funções não exclusivas de administradores, podem ser contratados pela
requerente sob o regime celetista, dispensada a eleição ou nomeação, e não precisam
figurar nos atos societários como administradores estatutários. Ainda assim, esses
diretores devem cumprir todos os demais requisitos exigidos de administradores. 

Caso os responsáveis pelas áreas “tratamento e segurança de dados pessoais” e
“segurança operacional do sistema de apostas” não exerçam cargo de direção, não serão
considerados administradores para todos os fins. 

X – Ato de outorga de poderes ao representante legal da pessoa jurídica requerente: 

De acordo com a cláusula oitava do contrato social consolidado após a 1ª alteração
contratual da pessoa jurídica requerente, cabe aos administradores Darwin Henrique da
Silva Filho e Marcela Tavares Henrique da Silva a representação ativa e passiva da
sociedade perante terceiros, judicial e extrajudicialmente. O administrador da empresa
Darwin Henrique da Silva Filho, Diretor de Relacionamento com o Ministério da
Fazenda, será responsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda, em
observância ao inciso IV do art. 7º da Lei nº 14.790, de 2023.  

XI – comprovante de endereço principal da pessoa jurídica requerente: 

O endereço principal declarado no Requerimento de Autorização (Anexo I) coincide com
o informado no contrato social e no Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ. Foi apresentado ainda Contrato de Cessão de Endereço Fiscal e
Outras Avenças referente ao endereço principal declarado.  

XII – cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ: 

O cartão de inscrição no CNPJ confirma que a pessoa jurídica requerente se encontra em
situação cadastral ativa, com abertura em 24 de julho de 2024, tendo registrado como
atividade econômica principal o CNAE 9200-3/99, “Exploração de jogos de azar e
apostas não especificados anteriormente". 

XIII - organograma interno da pessoa jurídica requerente: 

Evidencia a previsão na estrutura da pessoa jurídica requerente do componente de
ouvidoria e de canal específico para atendimento aos apostadores, e canal específico de
atendimento a demandas de órgãos públicos, em observância, respectivamente, ao inciso
V do caput do art. 7º e ao art. 37 da Lei nº 14.790, de 2023. Traz ainda a descrição das
principais competências de cada diretoria. 

XIV – estrutura organizacional do grupo econômico: 

O organograma apresentado permite visualizar as diversas instâncias da cadeia de
participação societária da pessoa jurídica requerente, incluídos os beneficiários finais. As
informações constantes da estrutura organizacional coincidem com as descritas no item
II. 

CONCLUSÃO: 
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A análise técnica da documentação que acompanha o Requerimento de Autorização nº
0030/2024, apresentado pela Esportes Gaming Brasil LTDA, CNPJ 56.075.466/0001-
00, permite concluir que os requisitos exigidos no art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de
2024, foram atendidos, relativos à habilitação jurídica da pessoa jurídica requerente. 

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas como subsídio às demais manifestações da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda, inclusive para atendimento ao § 1º do art. 3º da Portaria
Interministerial MF/MESP/AGU nº 28, de 22 de maio de 2024. 

56.075.466/0001-00
56.075.466/0001-00
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 13 de novembro de 2024

PARECER Nº / /0881/2024 SIGAP MF

Nos termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), este documento
contém dados pessoais, ou informações relacionadas à pessoa natural identificada, para os
quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento adequados.

Trata-se de análise complementar do Requerimento de Autorização ,nº 0030/2024
apresentado pela , Esportes Gaming Brasil Ltda Sociedade Empresária Limitada,

, para atuar como agente operador de apostas no territórioCNPJ: 56.075.466/0001-00
nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa,
em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº
14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado pela  é acompanhado de Esportes Gaming Brasil LTDA
documentos que pretendem comprovar a: i) habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e
trabalhista; iii) idoneidade; iv) qualificação econômico-financeira; e v) qualificação
técnica.

ANÁLISE TÉCNICA DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

Por meio do Parecer nº 716/2024/SIGAP/MF, de 30 de outubro de 2024, foi realizada
a análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento de
Autorização de pessoa jurídica acima qualificada.

Nos termos do art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, a SPA/MF notificou a
requerente, por meio do SIGAP, a apresentar informações ou documentos
complementares para sanar as pendências identificadas no Processo.

Assim, o presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação complementar
apresentada pela requerente, relativa ao art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,
limitando-se aos requisitos condicionantes da habilitação jurídica em que foram
identificadas pendências ou inconsistências, constantes dos incisos abaixo:

II – formulário de identificação dos controladores, dos detentores de participação
:qualificada, dos administradores e dos beneficiários finais

Em atenção à solicitação de informação adicional, a pessoa jurídica requerente informou
que os responsáveis pela área de segurança da informação e de sistemas de apostas são
diretores, ainda que não estatutários. Assim, apresentaram as informações necessárias
para os administradores, conforme identificação a seguir.

Identificação dos Administradores:

56.075.466/0001-00
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 7 de novembro de 2024

PARECER Nº / /0858/2024 SIGAP MF

Nos termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), este
documento contém dados pessoais, ou informações relacionadas a pessoa natural,
para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento adequados. 

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0030/2024, apresentado pela Esportes
Gaming Brasil Ltda., Sociedade Empresária Limitada, CNPJ 56.075.466/0001-00,
para atuar como agente operador de apostas no território nacional, visando à exploração
comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o
disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de
dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado pela  Esportes Gaming Brasil Ltda.  é acompanhado de
documentos que pretendem comprovar a: i) habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e
trabalhista; iii) idoneidade; iv) qualificação econômico-financeira; e v) qualificação
técnica. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

O presente Parecer tem por objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos no art.
10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que condiciona o reconhecimento da idoneidade
da pessoa jurídica requerente à apresentação dos seguintes documentos: 

I – no caso da pessoa jurídica requerente: 

a) declaração de reputação ilibada: 

A declaração apresentada pelo representante legal da pessoa jurídica requerente segue o
modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

b) certidão negativa correcional, emitida pela CGU: 

A Certidão Negativa apresentada certifica que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, não constavam registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ da
pessoa jurídica requerente, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros
CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União. 

c) certidão negativa de licitantes inidôneos e inabilitados, emitida pelo TCU: 

A Certidão Negativa apresentada, emitida pelo Tribunal de Contas da União, certifica
que, na data de protocolo do requerimento de autorização, a pessoa jurídica requerente nã

56.075.466/0001-00
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 31 de dezembro de 2024

PARECER Nº / /1251/2024 SIGAP MF

Este documento contém dados pessoais ou informações relacionadas à pessoa
natural identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e
tratamento adequados, observados os termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de
Proteção de Dados – LGPD), de 14 de agosto de 2018.

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0030/2024, apresentado pela ESPORTES
GAMING BRASIL LTDA., CNPJ: 56.075.466/0001-00, para atuar como agente
operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade
lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA
/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

QUESTÕES RELEVANTES:

i.             De acordo com o art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, os requerimentos
para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de
apostas de quota fixa devem ser acompanhados dos documentos que comprovem a: I -
habilitação jurídica; II - regularidade fiscal e trabalhista; III - idoneidade; IV -
qualificação econômico-financeira; e V - qualificação técnica.

ii.            O art. 19 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, estabelece que serão indeferidos
os requerimentos de autorização das pessoas jurídicas cujos documentos apresentados
sejam, na avaliação da SPA/MF: i) insuficientes para comprovar o atendimento aos
requisitos previstos na Lei nº 13.759, de 2018, na Lei nº 14.790, de 2023, na referida
Portaria e nas demais normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Fazenda; ou
ii) considerados fraudulentos ou que possuam informações adulteradas ou inverídicas.

iii.           Nos termos do  do art. 5º da Lei nº 14.790, de 2023, a autorização paracaput
exploração das apostas de quota fixa terá natureza de ato administrativo discricionário,
praticado segundo a conveniência e oportunidade do Ministério da Fazenda, à vista do
interesse nacional e da proteção dos interesses da coletividade.

iv.           Segundo o art. 5º da Portaria SPA/MF nº 1.475, de 16 de setembro de 2024, o
cometimento de atos ilícitos será considerado na análise do pedido de autorização para
exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa.

ANÁLISE TÉCNICA
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Coordenador-Geral de Autorização

Subsecretaria de Autorização

Secretaria de Prêmios e Apostas

Ministério da Fazenda



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 23/01/2025 | Edição: 16 | Seção: 1 | Página: 47

Órgão: Ministério da Fazenda/Secretaria de Prêmios e Apostas

PORTARIA SPA/MF Nº 136, DE 22 DE JANEIRO DE 2025

Defere a autorização para a pessoa jurídica que menciona
explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa, nos
termos de decisão judicial proferida em processo judicial em
segredo de justiça, conforme processo SEI nº
19995.000272/2025-49.

A SECRETÁRIA SUBSTITUTA DE PRÊMIOS E APOSTAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 55, inciso I, do Anexo l do Decreto nº 11.907, de 30 de janeiro de 2024, e
tendo em vista o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e na Lei nº 14.790, de 29 de
dezembro de 2023, resolve:

Art. 1º Deferir a autorização para a seguinte pessoa jurídica explorar a modalidade lotérica de
apostas de quota fixa, a partir de 1º de janeiro de 2025, nos termos de decisão proferida em processo
judicial em segredo de justiça, conforme processo SEI nº 19995.000272/2025-49:

- Denominação social: ESPORTES GAMING BRASIL LTDA

- CNPJ: nº 56.075.466/0001-00

- Marcas: ESPORTES DA SORTE e ONABET

- Segmentos: temática esportiva e jogos on-line conjuntamente

- Modalidades: virtual e física conjuntamente

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAROLINA YUMI DE SOUZA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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